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RESUMO

O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional. O resumo deve ser feito em menos de uma página. A introdução é opcional.

PALAVRAS CHAVES: Direito, Humanismo, Civil e Globalização.

1. INTRODUÇÃO

Conforme FONTANA (2005) o caso da adoção por estrangeiros, como prevê o ECA a criação de Comissões de Adoção, no âmbito estadual, ligadas ao Tribunal de Justiça de cada Estado, cada 

Adoção reexaminam os fundamentos da decisão da justiça estrangeira, para, se for o caso, solicitar a complementação de dados, quando eventualmente algum relatório não aborde temas que, segundo critérios da técnica que o examinar, são indispensáveis. Entretanto, após a

Na visão de FOUCAULT (2001) o caso da adoção por estrangeiros, como prevê o ECA a criação de Comissões de Adoção, no âmbito estadual, ligadas ao Tribunal de Justiça de cada Estado, cada Estado a regulamentou segundo critérios próprios. 

Necessário destacar que todas as Comissões de Adoção reexaminam os fundamentos da decisão da justiça estrangeira, para, se for o caso, solicitar a complementação de dados, quando eventualmente algum relatório não aborde temas que, segundo critérios da técnica que o examinar, são indispensáveis.
2 DIREITO SOCIAL 

Segundo DELMANTO (2003) o caso da adoção por estrangeiros, como prevê o ECA a criação de Comissões de Adoção, no âmbito estadual, ligadas ao Tribunal de Justiça de cada Estado, cada Estado a regulamentou segundo critérios próprios. 

Necessário destacar que todas as critérios da técnica que o examinar, são indispensáveis. No caso da adoção por estrangeiros, como prevê o ECA a criação de Comissões de Adoção, no âmbito estadual, ligadas ao Tribunal de Justiça de cada Estado, cada Estado a regulamentou segundo critérios próprios. Afirma MIRABETE (2006)
3 DIREITO DA FAMILIA

No regime da participação final nos aqüestos, prevê o Código Civil que, mediante disposição expressa em pacto antenupcial, podem os cônjuges afastar a necessidade de autorização do outro para prestar fiança ou aval.
Que é necessário destacar que todas as Comissões de Adoção reexaminam os fundamentos da decisão da justiça estrangeira, para, se for o caso, solicitar a complementação de dados, quando eventualmente
 algum relatório não aborde temas FONTANA (2004)
 Estado, cada Estado a regulamentou
 segundo critérios próprios. Necessário destacar que todas as Comissões de Adoção reexaminam os fundamentos da decisão da justiça estrangeira, para, se for o caso, solicitar a complementação de dados, quando eventualmente.

4  conclusão

No caso da adoção por estrangeiros, como prevê o ECA a criação de Comissões de Adoção, no âmbito estadual, ligadas ao Tribunal de Justiça de cada Estado, cada Estado a regulamentou segundo critérios próprios. Necessário destacar que todas as Comissões de Adoção reexaminam os fundamentos da decisão da justiça estrangeira, para, se for o caso, solicitar a complementação de dados, quando eventualmente algum relatório não aborde temas que, segundo critérios da técnica que o examinar, são indispensáveis.
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